PARECER Nº 742, DE 2018
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 968, DE 2017
De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epigrafe objetiva a obrigar nas provas de redação e interpretação de texto em concursos públicos, vestibulares e processos seletivos de qualquer natureza, a que se submetam pessoas com dificuldade auditiva, serem corrigidas por um profissional com formação em Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes a 155ª a 159ª Sessões Ordinárias de 23/10 a 27/10/2017, Não recebendo emendas ou substitutivos.
Encaminhado a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, foi alvo de aprovação, nos termos do parecer de fls. 05, de autoria do Deputado Gilmaci Santos.
Agora na Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, nos compete na qualidade de relator designado, examinar a preposição, conforme previsto no §§ 10, do art. 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Ao examinar os autos, verificamos que a iniciativa em destaque tem por meta dispor sobre a obrigatoriedade de as provas de redação e interpretação de texto, em concursos públicos, vestibulares e processos seletivos de qualquer natureza, a que se submeterem pessoas com deficiência auditiva, serem corrigidas por professores com formação e Língua Brasileira de Sinais – LIBRA.
Inquestionável a justeza da medida, uma vez que a correção de provas escritas de participantes pessoas com deficiência auditiva, devem ter critérios diferenciados com a contratação de pessoas especializadas para a correção das provas de redação e interpretação de texto, com formação em Língua Brasileira de Sinais – LIBRA, em concursos públicos, vestibulares e processos seletivos de qualquer natureza.
Desse modo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 968, de 2017.
a) Ramalho da Construção - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/5/2018.

a) Teonilio Barba - Presidente
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